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PARECER COREN/GO Nº 026/CTAP/2017 

 

ASSUNTO: ATUAÇÃO DA EQUIPE DE 

ENFERMAGEM NO SERVIÇO DE HEMODIÁLISE. 

 
 

I. Dos fatos 

A Secretaria do Coren/GO recebeu em 16 de junho de 2016, solicitação de parecer sobre 

impedimentos e respaldo para a atuação da equipe de enfermagem no serviço de hemodiálise. 

 
II. Da fundamentação 

CONSIDERANDO a Lei nº 7.498/86, que regulamenta o exercício profissional de enfermagem, 

no Art. 11. O Enfermeiro exerce todas as atividades de enfermagem, cabendo-lhe, 

privativamente, dentre outras ações: a) direção do órgão de enfermagem integrante da estrutura 

básica da instituição de saúde, pública e privada, e chefia de serviço e de unidade de 

enfermagem; b) organização e direção dos serviços de enfermagem e de suas atividades 

técnicas e auxiliares nas empresas prestadoras desses serviços; c) planejamento, organização, 

coordenação, execução e avaliação dos serviços da assistência de enfermagem; i) consulta de 

enfermagem; j) prescrição da assistência de enfermagem; l) cuidados diretos de enfermagem a 

pacientes graves com risco de vida; m) cuidados de enfermagem de maior complexidade técnica 

e que exijam conhecimentos de base científica e capacidade de tomar decisões imediatas; 

CONSIDERANDO o Art. 12 da Lei nº 7.498/86, o qual refere que o Técnico de Enfermagem 

exerce atividade de nível médio, envolvendo orientação e acompanhamento do trabalho de 

enfermagem em grau auxiliar, e participação no planejamento da assistência de enfermagem, 

cabendo-lhe especialmente: a) participar da programação da assistência de enfermagem; b) 

executar ações assistenciais de enfermagem, exceto as privativas do Enfermeiro, observado o 

disposto no parágrafo único do art. 11 desta lei; c) participar da orientação e supervisão do 

trabalho de enfermagem em grau auxiliar; d) participar da equipe de saúde;  

CONSIDERANDO o parecer Coren–BA n⁰ 038/2014, o qual faz referência que a insuficiência 

renal crônica é uma deterioração progressiva e irreversível da função renal, na qual fracassa a 

capacidade do corpo para manter os equilíbrios, metabólico e hidroeletrolítico, resultando em 

uremia ou azotemia, que é a retenção da ureia e outros resíduos nitrogenados no sangue 

(BRUNNER E SUDDARTH, 2005).  Ferreira et al., (2005) complementa que o tratamento da 

insuficiência renal representa um problema de saúde pública de grande magnitude e relevância, 

especialmente, quando se reconhece sua complexidade, seus riscos, sua diversidade de opções 

e o seu custo. No geral, os tratamentos têm oferecido resultados efetivos na expectativa e 

qualidade de vida, bem como na redução das co-morbidades dos portadores de IRC. A 

hemodiálise, uma das principais modalidades de tratamento, é um processo mecânico de 

filtragem e depuração do sangue, extraindo dele as substâncias que trazem prejuízo ao 

organismo. Conforme Cabral (2007), geralmente, estas sessões são realizadas de três a quatro 

vezes por semana, com duração de quatro horas cada uma. É inevitável associar a realização do 

procedimento hemodialítico à manutenção da vida, uma vez que essa terapêutica substitui 

funções vitais; 

De acordo com o Parecer Coren-BA n⁰ 038/2014 supracitado, o papel da enfermagem visa 

ações educativas e orientações para o paciente, incluindo a necessidade de documentar as 

ações implantadas e observações no contato com o paciente, por meio de anotações para  
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acompanhar sua evolução. O cuidado de enfermagem é direcionado no sentido de avaliar o 

estado hídrico e identificar as fontes potenciais de desequilíbrio, implementar um programa 

nutricional para garantir a ingesta nutricional apropriada dentro dos limites do regime de 

tratamento e promover os sentimentos positivos incentivando o autocuidado, ampliando a 

independência; 

CONSIDERANDO a Resolução nº 11, de 13 de março de 2014 da ANVISA – Agência Nacional 

de Vigilância Sanitária, que dispõe sobre os Requisitos de Boas Práticas de Funcionamento para 

os Serviços de Diálise e dá outras providências: 

CAPÍTULO II – DOS REQUISITOS PARA FUNCIONAMENTO DOS SERVIÇOS DE 

DIÁLISE 

Seção I – Condições Organizacionais 

Art. 7º – O serviço de diálise deve dispor de normas, procedimentos e rotinas técnicas 

escritas e atualizadas, de todos os seus processos de trabalho em local de fácil acesso a 

toda a equipe. 

Parágrafo único – Para a definição e elaboração das normas, procedimentos e rotinas 

técnicas, devem ser observadas as normativas vigentes e as melhores evidências 

científicas disponíveis. 

Art. 8º – O serviço de diálise deve constituir um Núcleo de Segurança do Paciente, 

responsável por elaborar e implantar um Plano de Segurança do Paciente conforme 

normativa vigente. 

Art. 9º – O serviço de diálise deve implantar mecanismos de avaliação da qualidade e 

monitoramento dos seus processos por meio de indicadores ou de outras ferramentas. 

 

CONSIDERANDO a Resolução Cofen nº 311/2007 que dispõe sobre o Código de Ética dos 

profissionais de enfermagem, com destaque para a responsabilidade e dever dos profissionais 

contidos nos Art. 12: “Assegurar à pessoa, família e coletividade assistência de enfermagem livre 

de danos decorrentes de imperícia, negligência ou imprudência, e Art. 13 “Avaliar 

criteriosamente também sua competência técnica, científica e ética e somente aceitar encargos 

ou atribuições, quando capaz de desempenho seguro para si e para outrem” e no Art. 14: 

“Aprimorar os conhecimentos técnicos, científicos, éticos e culturais, em benefício da pessoa, 

família e coletividade e do desenvolvimento da profissão”;  

CONSIDERANDO a Resolução nº 358/2009 que dispõe sobre a Sistematização da Assistência 

de Enfermagem e a implementação do Processo de Enfermagem em ambientes, públicos ou 

privados, em que ocorre o cuidado profissional de Enfermagem.  

CONSIDERANDO a Portaria nº 389, de 13 de março de 2014, a qual define os critérios para a 

organização da linha de cuidado da Pessoa com Doença Renal Crônica (DRC) e institui incentivo 

financeiro de custeio destinado ao cuidado ambulatorial pré-dialítico, no Capítulo V, DAS 

COMPOSIÇÃO DAS EQUIPES, estabelece: 
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Art. 19. A Unidade Especializada em Doenças Renais Crônicas (DRC) terá a seguinte 

equipe mínima: 

I - médico nefrologista; 

II - enfermeiro; 

III - nutricionista; 

IV - psicólogo; e 

V - assistente social. 

Art. 20. A Unidade de Assistência de Alta Complexidade em Nefrologia que ofertar a 

modalidade de HD, terá a seguinte equipe mínima: 

I - 1 (um) médico nefrologista que responda pelos procedimentos e intercorrências 

médicas como Responsável Técnico; 

II - 1 (um) enfermeiro, especializado em nefrologia, que responda pelos procedimentos e 

intercorrências de enfermagem como Responsável Técnico; 

III - médico nefrologista; 

IV - enfermeiro especialista em nefrologia; 

V - assistente social; 

VI - psicólogo; 

VII - nutricionista; 

VIII - técnico de enfermagem; 

IX - técnico de enfermagem exclusivo para o reprocessamento dos capilares; 

X - funcionário exclusivo para serviços de limpeza. 

XI - técnico responsável pela operação do sistema de tratamento de água para diálise, 

para os serviços que possui o programa de hemodiálise. 

Art. 21. A Unidade de Assistência de Alta Complexidade em Nefrologia que ofertar a 

modalidade de DPAC ou DPA terá a seguinte equipe mínima: 

I - médico nefrologista, como responsável técnico; 

II - enfermeiro nefrologista, como responsável técnico; 

III - nutricionista; 

IV - psicólogo; 

V - assistente social; e 

VI- técnico de enfermagem. 

Art. 22. A composição mínima da equipe da Unidade Especializada em DRC observará o 

disposto nos arts. 19, 20 e 21, no que couber. 

 

 III – Da conclusão  

Mediante o exposto, o Parecer Técnico do Conselho Regional de Enfermagem de Goiás é de 

que o Enfermeiro é o profissional responsável pela coordenação do serviço de enfermagem, 

delegação, orientação e supervisão das atividades desenvolvidas pelos Técnicos de 

Enfermagem, bem como o profissional responsável, privativamente, pelos cuidados de 

enfermagem de maior complexidade técnica. 
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Em virtude do método dialítico ser parte integrante do rol de modalidades terapêuticas 

destinadas ao paciente crítico e/ou grave, compete, além do profissional enfermeiro, ao técnico 

de enfermagem, a realização de hemodiálise e de diálise peritoneal sob supervisão do primeiro.  

Destaca-se que a Enfermagem deve sempre fundamentar suas ações em recomendações 

científicas atuais e realizar seus procedimentos mediante a elaboração efetiva do Processo de 

Enfermagem, conforme descrito na Resolução Cofen n° 358/2009.  

Recomendamos a consulta periódica ao www.portalcofen.org.br , clicando em legislação e 

pareceres em busca de normatizações atuais a respeito do assunto, bem como consulta ao site 

do Coren Goiás, www.corengo.org.br. 

É o Parecer, s.m.j. 
 
 

Goiânia, 09 de maio de 2017. 
 
 

 

 Enfª. Marysia Alves da Silva 

   CTAP - Coren/GO nº 145 

 

 

Enfª. Márcia Beatriz de Araújo 

   CTAP - Coren/GO nº 22560 
 

 

 

       Enfª. Rôsani A. de Faria 

CTAP - Coren/GO nº 90.897 

 

 

 

Enfª. Silvia R. de S. Toledo 

CTAP - Coren/GO nº 70.763 
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